
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2544689 - TO (2024/0007760-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JURANDI PEREIRA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE DE 
ENTORPECENTES PARA CONSUMO PRÓPRIO. ART. 28, DA LEI 
N. 11.343/2006. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. BUSCA 
VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO E DO 
TRAJETO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento de que 
a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal. Nessa senda, há entendimento consolidado deste 
Superior Tribunal no sentido de que, "ressalvadas as hipóteses em que o 
automóvel é utilizado para fins de habitação, equipara-se a busca 
veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime" (AgRg no RHC n. 
180.748/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/8/2023, DJe 16/8/2023). 
2. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara 
e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
3. Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que 
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a "denúncia anônima especificada", quando acompanhada de diligências 
mínimas de averiguação, configura a fundada suspeita da posse de 
elementos de corpo de delito que autoriza a busca pessoal/veicular. 
Precedentes.
4. Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo 
ministerial, afastou a preliminar de nulidade, desclassificando a conduta 
imputada ao réu para a prevista no artigo 28, caput, da Lei n. 
11.343/2006, assentando que as buscas pessoal e veicular não 
decorreram de mero tirocínio policial, mas se basearam em denúncia 
anônima especificada, isto é, na verificação das informações detalhadas 
na comunicação de crime envolvendo o acusado e o seu veículo: o 
noticiante não identificado detalhou a trajetória do criminoso e do 
veículo, um Ford Fiesta, que estaria sendo utilizado para o transporte 
dos entorpecentes, no sentido de Monte do Carmo/TO, tendo os 
policiais, diante dos dados fornecidos, montado uma campana em local 
específico e procedido às buscas apenas quando minimamente 
confirmadas as informações, logrando encontrar 41,9g de maconha no 
interior do automóvel.
5. Nesse contexto, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, com a constatação, durante a campana, da efetiva 
correspondência do trajeto e do veículo indicados, de modo que a 
referida diligência se traduziu em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a certificação das características relatadas na denúncia 
apócrifa.
6. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE DE 
ENTORPECENTES PARA CONSUMO PRÓPRIO. ART. 28, DA LEI 
N. 11.343/2006. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. BUSCA 
VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO E DO 
TRAJETO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. ILICITUDE DAS PROVAS. NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento de que 
a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal. Nessa senda, há entendimento consolidado deste 
Superior Tribunal no sentido de que, "ressalvadas as hipóteses em que o 
automóvel é utilizado para fins de habitação, equipara-se a busca 
veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime" (AgRg no RHC n. 
180.748/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/8/2023, DJe 16/8/2023). 
2. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara 
e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
3. Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que 
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a "denúncia anônima especificada", quando acompanhada de diligências 
mínimas de averiguação, configura a fundada suspeita da posse de 
elementos de corpo de delito que autoriza a busca pessoal/veicular. 
Precedentes.
4. Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo 
ministerial, afastou a preliminar de nulidade, desclassificando a conduta 
imputada ao réu para a prevista no artigo 28, caput, da Lei n. 
11.343/2006, assentando que as buscas pessoal e veicular não 
decorreram de mero tirocínio policial, mas se basearam em denúncia 
anônima especificada, isto é, na verificação das informações detalhadas 
na comunicação de crime envolvendo o acusado e o seu veículo: o 
noticiante não identificado detalhou a trajetória do criminoso e do 
veículo, um Ford Fiesta, que estaria sendo utilizado para o transporte 
dos entorpecentes, no sentido de Monte do Carmo/TO, tendo os 
policiais, diante dos dados fornecidos, montado uma campana em local 
específico e procedido às buscas apenas quando minimamente 
confirmadas as informações, logrando encontrar 41,9g de maconha no 
interior do automóvel.
5. Nesse contexto, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, com a constatação, durante a campana, da efetiva 
correspondência do trajeto e do veículo indicados, de modo que a 
referida diligência se traduziu em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a 
abordagem após a certificação das características relatadas na denúncia 
apócrifa.
6. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por JURANDI PEREIRA REIS, 

contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 351/360).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 368/375), o agravante reitera o mérito do 

recurso especial, no tocante à tese atinente à ilicitude das provas produzidas, em razão da 

nulidade das buscas pessoal e veicular realizadas a partir de mera denúncia anônima, 

porquanto não evidenciada a fundada suspeita do cometimento de crime pelo réu.

Assevera que, na hipótese dos autos, não é possível classificar a denúncia 

apócrifa como "especificada", porquanto apresentou "apenas o mínimo de informações 

possíveis para dar certa direção à polícia" (e-STJ fl. 370).

Pondera que nenhuma diligência preliminar foi realizada antes das buscas 

pessoal e veicular (e-STJ fl. 370) e que a ação policial se resumiu a interceptar o 

agravante em seu caminho, sem que houvesse sido previamente observado qualquer 

elemento suspeito (e-STJ fl. 371).
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Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se a absolvição do ora agravante, mediante reconhecimento da ilicitude 

das provas produzidas, em razão da nulidade das buscas pessoal e veicular realizadas, sob 

o argumento de que as diligências se deram a partir de mera denúncia anônima, sem 

evidências de fundada suspeita do cometimento de crime pelo réu.

Acerca da matéria, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no 

entendimento de que a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 

realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 

proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 

medida for determinada no curso de busca domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do 

art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa senda, há entendimento consolidado deste Superior Tribunal no sentido 

de que, "ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 

equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 

suficiente a presença de fundada suspeita de crime" (AgRg no RHC n. 180.748/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2023, DJe 

16/8/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 824.449/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 4/3/2024, DJe 6/3/2024; AgRg no HC n. 

888.224/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/2/2024, DJe 26/2/2024; HC n. 691.441/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 26/4/2022.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
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suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 

standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 

158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo ministerial, 

afastou a preliminar de nulidade das buscas pessoal e veicular realizadas e das provas 

derivadas, desclassificando a conduta imputada ao ora recorrente para a prevista no artigo 

28, caput, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento nas seguintes razões de decidir (e-STJ 

fls. 223/226):

A denúncia relata que (evento 1 do processo originário):
[...] Constam dos presentes autos que, no dia 16/12/2022, por volta 
das13h40min, na Rodovia TO 255, Zona Rural da cidade de Monte do 
Carmo/TO, o denunciado foi preso em flagrante por transportar/trazer 
consigo, para fins de tráfico, 01 porção da substância entorpecente, de 
aproximadamente 41,9 g, vulgarmente conhecida como “maconha” 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, substância esta causadora de dependência física ou 
psíquica, conforme Laudo Pericial Químico Definitivo de Substância 
(LAU2/Evento-32).
Relata o encarte inquisitorial que, policiais militares, receberam 
informações que o denunciado transportava drogas sentido a Monte 
do Carmo-TO, em um veículo Ford Fiesta, diante disso os castrenses 
se deslocaram até local retromencionado.
Ao chegarem no local, avistaram o referido automóvel, momento em 
que o abordaram e efetuaram a revista no veículo, logrando êxito em 
encontrar, 01 porção da substância entorpecente, de 
aproximadamente 41,9g, vulgarmente conhecida como “maconha”, 
conforme Laudo Pericial Químico Definitivo de Substância 
(LAU2/Evento-32).
Razão pela qual, o denunciado foi conduzido para a Delegacia de 
Polícia, onde foi lavrado o flagrante de delito.
Em sede de interrogatório, o denunciado confessou ser proprietário da 
droga apreendida, conforme Evento 01/ VIDEO10 [...]

O magistrado de primeira instância absolveu o réu porque a busca pessoal e 
veicular realizada foram ilegais, já que subsidiada em “denúncia anônima”, 
conforme relatado pelos próprios policiais nos depoimentos.
Com efeito, não obstante os fundamentos da decisão recorrida, verifica-se 
que a abordagem realizada pelos policiais foi legal e merece ser convalidada 
pelo Poder Judiciário.
Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, exige-se, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência 
de se executar a diligência (STJ - AgRg no HC: 734263 RS 2022/0100276-4, 
Data de Julgamento: 14/06/2022, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 20/06/2022).
A denúncia anônima especificada corroborada por outros elementos de 
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prova legitimam tanto o início do procedimento investigativo quanto as 
diligências nele realizadas (STJ - AgRg no HC: 680368 MG 2021/0220187-3, 
Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 
23/11/2021, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/11/2021). 
No caso dos autos, a comunicação de crime foi realizada sem identificação 
do noticiante, mas trouxe detalhes sobre a trajetória do criminoso e qual o 
veículo estaria sendo utilizado. Após a comunicação, os policiais montaram 
campana em local específico e procederam a busca apenas quando 
identificaram a conduta do réu, momento em que lograram êxito em 
localizar a substância entorpecente. Dessa forma, trata-se de exercício 
regular da atividade investigativa, nos termos do que é admitido pelo próprio 
STJ:
[...]
Dessa forma, deve ser afastada a preliminar de ilegalidade na busca pessoal 
e veicular realizada.
[...]. - grifei
 

Sobre o tema, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que "a 

'denúncia anônima especificada', quando acompanhada de diligências mínimas de 

averiguação, configura a fundada suspeita da posse de elementos de corpo de delito que 

autoriza a busca pessoal / veicular" (AgRg no HC n. 833.644/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/9/2023, DJe 

8/9/2023).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES 
PRESENTES. ENTRADA AUTORIZADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
MANIPULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO NA VIA ELEITA. 3. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR 
AOS FATOS. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A dinâmica da prisão em flagrante, como firmada no quadro fático-
probatório delimitado no decisum impugnado, é a seguinte: i) os policiais 
receberam denúncias anônimas especificadas, no sentido de que, no endereço 
onde o acusado foi localizado, estaria ocorrendo tráfico de drogas; ii) em 
diligência para confirmar os informes, os policiais se dirigiram para o local 
da prisão; iii) a busca pessoal realizada no suspeito revelou que possuía 
quantidade de material entorpecente embalado para a venda; iv) o agente 
teria confessado informalmente a traficância e autorizado o ingresso dos 
policiais na residência onde mais drogas foram encontradas.
- Dessa forma, a revista pessoal e o ingresso no domicílio do paciente 
estavam justificados, pois havia elementos concretos, legítimos e idôneos de 
fundada suspeita de que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de 
delito e de que ocorria o crime em flagrante, o que se confirmou. Ademais, foi 
autorizada a entrada dos policiais pelo próprio suspeito.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 861.040/PE, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/3/2024, DJe 13/3/2024).
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR/DOMICILIAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. MONITORAMENTO DO LOCAL. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. APREENSÃO 
DE GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 7KG DE MACONHA, 
6KG DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).
2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu de denúncia anônima 
especificada e de monitoramento prévio do local dos fatos. Desse modo, as 
informações anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida 
diligência traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação 
das características relatadas nas denúncias apócrifas. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 845.855/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/3/2024, DJe 8/3/2024).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
APREENDIDA. 5KG DE COCAÍNA. PACIENTE REINCIDENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "não 
satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca pessoal 
ou veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).
2. Na hipótese, constata-se a legalidade das buscas pessoal e veicular 
realizadas, uma vez que decorreram de denúncia anônima especificada, que 
corresponde à verificação detalhada das características descritas do veículo 
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do agravante (veículo Toyota/Corola, de cor bege). Dessa forma, as 
informações anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a 
diligência efetuada consistiu em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das informações relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC n. 
193.038/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/2/2024, DJe 1º/3/2024).
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGADA NULIDADE DA PROVA. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS 
POLICIAIS. ABSOLVIÇÃO. ARTIGO 35 DA LEI Nº 11.343/06. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal e veicular decorreu 
de denúncia anônima especificada, que corresponde à verificação detalhada 
das características descritas da acusada e do seu veículo (mulher com as 
características de Maine realizava a entrega de entorpecentes na cidade com 
um bebê no colo e utilizando um veículo Corsa de cor vinho). Desse modo, as 
informações anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida 
diligência traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação 
das características relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
[...]
11. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.507.410/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/2/2024, DJe 1º/3/2024).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO 
REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso concreto, após receberem denúncia anônima de que o paciente 
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estava realizando a venda de drogas em um evento de "motocross", os 
policiais deslocaram até o local e realizaram a sua abordagem, ocasião em 
que encontraram com ele duas porções de cocaína, constatando, ainda, a 
existência de um mandado de prisão a ser cumprido em seu desfavor.
3. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo que a 
busca pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar traduziram em 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das informações 
relatadas na denúncia apócrifa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
848.928/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe 19/12/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA VEICULAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022).
2. No caso, a busca veicular decorreu de denúncia anônima especificada, que 
corresponde à verificação detalhada das características descritas do veículo 
do paciente (veículo GM/Prisma, de cor branco). Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência 
traduziu em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas nas denúncias apócrifas. Precedentes.
3. (...) a correspondência entre as características do veículo abordado e a 
denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com tráfico de 
drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada (AgRg no AgRg nos EDcl 
no AgRg no HC n. 791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
840.730/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/11/2023, DJe 5/12/2023).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
PARA A BUSCA PESSOAL E VEICULAR. MATERIALIDADE DELITIVA E 
INDÍCIOS DE AUTORIA VALIDAMENTE COLETADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
- "[...] esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, em 
razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, inquérito policial 
ou procedimento investigativo, tal medida somente se verifica possível quando 
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ficar demonstrado - de plano e sem necessidade de dilação probatória - a 
total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da 
punibilidade" (AgRg no RHC n. 159.796/DF, Rel. Min. JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
- A disciplina que rege a busca e a abordagem veicular tem tratamento 
jurídico semelhante ao dado à busca pessoal, regida pelo art. 240, do Código 
de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar.
- A busca pessoal realizada no agravante e em outros indivíduos com ele 
reunidos ocorreu no curso de diligências conduzidas pela polícia civil para 
apurar 'denúncia anônima especificada' no sentido de que o veículo 
Fiat/Palio, cor prata, com placas de iniciais DRS-8J06, estaria transportando 
entorpecentes de Guarulhos para a Vila Cisper, em São Paulo. A chave do 
referido veículo foi encontrada na posse do ora agravante.
- A 'denúncia anônima especificada', quando acompanhada de diligências 
mínimas de averiguação, configura a fundada suspeita da posse de elementos 
de corpo de delito que autoriza a busca pessoal / veicular.
- Não sendo visualizada ilegalidade patente no procedimento de apreensão da 
materialidade delitiva e dos indícios de autoria, não há que falar em 
trancamento da ação penal ou em relaxamento da custódia cautelar, cuja 
fundamentação não foi impugnada no mandamus.
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 833.644/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
5/9/2023, DJe 8/9/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, conforme o 
art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou fundada suspeita de 
posse de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando determinada 
no curso de busca domiciliar. Além disso esta Corte Superior possui 
entendimento segundo o qual a busca veicular equipara-se à busca pessoal, 
desde que haja fundada suspeita de crime.
2. No caso dos autos, a busca veicular realizada pelos policiais militares no 
caso em análise se mostrou legal. Com base em informações recebidas via 
COPOM, o paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia sua 
motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da busca veicular, ele 
descartou duas porções de maconha. Durante a busca pessoal, foram 
encontradas mais quatro porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 
em dinheiro no banco da moto.
3. A fundada suspeita é um conceito legal que avalia as circunstâncias 
específicas para determinar se há motivos razoáveis de envolvimento em 
atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como comportamento 
suspeito, informações recebidas e características do indivíduo ou veículo.
4. A autonomia da autoridade policial é essencial para combater o tráfico de 
drogas, desde que fundamentada em fatos objetivos e não em estereótipos. No 
caso em questão, a correspondência entre as características do veículo 
abordado e a denúncia anônima fortalece a suspeita de envolvimento com 
tráfico de drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC 
n. 791.510/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURJMA, 
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julgado em 13/6/2023, DJe 27/6/2023).
 

Na hipótese vertente, os excertos acima transcritos, extraídos do voto condutor 

do acórdão recorrido, evidenciam que as buscas pessoal e veicular não decorreram de 

mero tirocínio policial, mas se basearam em denúncia anônima especificada, isto é, na 

verificação das informações detalhadas na comunicação de crime envolvendo o acusado e 

o seu veículo: o noticiante não identificado detalhou a trajetória do criminoso e do 

veículo, um Ford Fiesta, que estaria sendo utilizado para o transporte dos entorpecentes, 

no sentido de Monte do Carmo/TO, tendo os policiais, diante dos dados fornecidos, 

montado uma campana em local específico e procedido às buscas apenas quando 

minimamente confirmadas as informações, logrando encontrar 41,9g de maconha no 

interior do automóvel.

Nesse contexto, as informações anônimas foram minimamente confirmadas, 

com a constatação, durante a campana, da efetiva correspondência do trajeto e do veículo 

indicados, de modo que a referida diligência se traduziu em exercício regular da atividade 

investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 

certificação das características relatadas na denúncia apócrifa.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                     Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.544.689 / TO
Número Registro: 2024/0007760-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00003327120238272737

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JURANDI PEREIRA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURANDI PEREIRA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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